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O Estatuto da Criança e do Adolescente considera adolescente o indivíduo entre 
doze e dezoito anos de idade (artigo 2º, BRASIL, 2003). Por sua vez, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional estabelece a idade mínima de 15 anos para o ingresso na  
Educação de Jovens e Adultos (EJA) no ensino fundamental, e a partir de 18 anos no 
ensino médio dessa modalidade ( artigo 38, § 1º, incisos I e II, BRASIL, 2011). 
Ao mesmo tempo, publicações e dados de censos escolares por unidade 
federativa  indicam um crescimento significativo de matrículas da população de jovens 
entre 15 a 17 anos na EJA (CORTI e colaboradores; 2011, BRASIL, 2012). Segundo 
Dayrell, Nogueira e Miranda (2011), esses indicadores, além de refletirem o fracasso da 
escola regular trazem, para o interior da EJA, estudantes que têm peculiaridades, muitas 
vezes, distintas das experiências dos adultos.  
Diante dessas proposições, este estudo busca refletir sobre o ingresso de   
adolescentes na (EJA). No recorte etário deste ensaio, ou seja, a partir de 15 até 18 anos 
incompletos, busca-se compreender como os grupos adolescentes interagem no espaço 
escolar e compõem uma unidade entre os que pertencem a um mesmo grupo em 
detrimento a outro grupo considerado adulto. Assim, à luz da obra Estabelecidos e 
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outsiders (ELIAS; SCOTSON, 2000),  que demonstra as tensões decorrentes de 
relações assimétricas,  examina-se a como a questão geracional compõe um elemento 
que define e mantém alguns sujeitos e grupos como outsiders.  
Com base na referida obra e em pesquisa bibliográfica, inicialmente 
contextualiza-se a EJA, a partir da Constituição Federal de 1988, e estudam-se os 
conceitos de alteridade, preconceito e discriminação. Em seguida, pretende-se 
compreender como o adolescente conquista, legitima e valida esse ambiente acadêmico 
e estabelecer considerações como a escola se constitui em um território de disputa de 
hegemonia no interior da instituição e quais possíveis orientações políticas para o 
tratamento dessa questão.  
Contexto legal  da EJA  
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 disciplina sobre a 
educação de jovens e adultos e institui garantias para a efetivação da educação como 
dever do Estado e da família ao assegurar o direito à educação como direito social e 
direito de todos.  E, entre outros dispositivos, acrescenta que a educação básica 
obrigatória e gratuita será assegurada, inclusive, para todos que não tiveram acesso a ela 
na idade própria (artigos 205, 208, inciso I) e determina competência privativa da União 
para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 2010). Por sua vez, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) ratifica, no artigo quarto, a 
orientação constitucional, reafirmando que o dever do Estado será efetivado mediante a 
garantia de ensino fundamental obrigatório e gratuito para aqueles que não tiveram 
acesso a ele na idade própria (BRASIL, 2011). E adiante, ressalva: 
Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental 
e médio na idade própria. 
§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 
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oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames. 
§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a 
permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e 
complementares entre si. 
§ 3o A educação de jovens e adultos deverá articular-se, 
preferencialmente, com a educação profissional, na forma do 
regulamento (Incluído pela Lei n. 11.741, de 2008). 
 
De maneira que o Brasil, ao formalmente instituir o Estado Democrático de 
Direito e reconhecer os direitos da pessoa humana, impõe ao Estado uma série de ações 
e medidas para garantir esses direitos e cumprir obrigações assumidas 
internacionalmente.  
Na década de 1990, do século passado, segundo a Organização das Nações 
Unidas para a educação, a ciência e a cultura, em publicação no documento intitulado 
Educação de jovens e adultos: lições da prática (UNESCO, 2008), a EJA não 
correspondeu às expectativas propostas pelo texto constitucional, dado que a reforma do 
Estado brasileiro e as consequentes restrições econômicas, voltadas para orientações 
neoliberais,  deram prioridade ao ensino fundamental de crianças e jovens, relegando a 
educação voltada para jovens e adultos.  
No período tratado, em face da negligência governamental em relação à 
educação de jovens e adultos, vários segmentos sociais se reúnem com o intuito de 
organizar um local  para troca de experiências e construção de parcerias. De forma que, 
inicialmente, no Rio de Janeiro, e,  posteriormente, em todo o Brasil, os Fóruns de EJA 
são instituídos, constituindo-se como um  espaço em prol da educação de jovens e 
adultos. Neste sentido, anota-se:     
O crescimento dos Fóruns nacionalmente e sua expressão nacional 
pelos ENEJAs, tornou o MEC um interlocutor privilegiado, com o 
qual os Fóruns vêm travando parcerias e contribuindo na formulação e 
efetivação de ações na área. A legitimidade dos Fóruns vem sendo 
reconhecida em muitos espaços, especialmente representados pela 
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Educação de Jovens e Adultos – CNAEJA, assim como em um 
colegiado de representantes com o qual o Ministério tem dialogado 
permanentemente (Fórum EJA Brasil, 2012). 
Pode-se afirmar que a EJA, a partir da configuração desses espaços de discussão 
(fóruns, encontros e conferências) encontrou, nesses modos de participação, fortes 
aliados para  pensar e  fazer a sua prática pedagógica. O resultado desses debates 
oriundos dos diversos segmentos envolvidos repercute e conduz à reflexão sobre o 
conceito de EJA.  
Freire (2001) pontua que a escola nem é espaço para formulações prontas nem 
lugar de punições; ensina que o conhecimento deve ser produzido coletivamente, 
considerando as particularidades e necessidades de cada um, possibilitando a pessoa 
“ser sujeito de sua própria história”. Ou seja, ao reconhecer a necessidade de ampliação 
dos espaços escolares para a  escolarização de jovens e adultos, a escola também deve 
acolher esses sujeitos de modo diferenciado, respeitando-lhes e dando lugar a suas 
vozes. Nesse âmbito, segundo o referido autor, a escola assume papel  político, local 
onde  se processa a transformação da realidade.  
Contudo, para tal intento, não se pode desconsiderar a importância da formação 
do professor, já que para o exercício do magistério com jovens e adultos, há necessidade 
de um conjunto formativo específico do profissional – escolhas de conteúdo e 
metodologias, por exemplo –  cuja complexidade não será tratada aqui. Ainda assim, é 
imprescindível reforçar a importância do professor como aliado ao processo educativo 
para agir na história do aluno que não estudou na idade própria.  
 
Conceituando o tema 
Os sujeitos da EJA representam a diversidade e desigualdade de tratamento que 
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jovem e adulto à educação, é principalmente investir em sua permanência na escola, por 
meio de políticas públicas educacionais que possibilitem uma mudança ou nova 
arquitetura do “modelo de desenvolvimento econômico capitalista que constrangeu 
direitos e os expropriou, historicamente, a humanidade de milhões de crianças, jovens, 
adultos, negros e índios no país” (ALVARENGA, 2007, p.26).  
Muitos sujeitos da EJA são vítimas de preconceito e discriminação. No que 
concerne às relações geracionais existentes na escola, para os objetivos do presente 
estudo, vale compreender alguns conceitos, principalmente: alteridade, preconceito e 
discriminação. 
Frei Betto (2012, s/p), assim, define alteridade: 
É ser capaz de apreender o outro na plenitude da sua dignidade, dos seus 
direitos e, sobretudo, da sua diferença. Quanto menos alteridade existe nas 
relações pessoais e sociais, mais conflitos ocorrem. A nossa tendência é 
colonizar o outro, ou partir do princípio de que eu sei e ensino para ele. Ele 
não sabe. Eu sei melhor e sei mais do que ele.  
 
Para o autor, os conflitos estão explicitamente relacionados à capacidade de 
aprender o outro, ou seja, colocar-se no lugar do outro, sem apropriar-se do seu lugar.  
Nessa concepção, nenhuma das partes envolvidas “perde” a sua referência, e, ao mesmo 
tempo, nenhuma se sobrepõe a outra. 
Já, o preconceito, em manual titulado Brasil, gênero e raça, é definido como 
uma indisposição, um julgamento prévio, negativo, que se faz de pessoas estigmatizadas 
por estereótipos (BRASIL, 1998, p. 14). Por sua vez, no dicionário Aurélio (2011) 
consta que preconceito é palavra derivada do latim (praecomceptu) que significa 
conceito ou opiniões pré-formados antecipadamente, sem maior ponderação ou 
conhecimento de fatos.  Na aparência dos conceitos descritos, o preconceito se dá de 
modo subjetivo por precocidade e ignorância.  
No entanto, adverte Santos (1999) que a predisposição negativa em relação ao 
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preconceituosa como referência positiva, violando, simultaneamente, três normas 
básicas: a da racionalidade, a da afeição humana e a da justiça.  Em apontamentos sobre 
o preconceito racial, Bento (2006) identifica o estereótipo como uma base importante do 
preconceito cuja reprodução é um círculo vicioso na medida em que as pessoas, 
mediante práticas preconceituosas, fomentam uma sociedade preconceituosa e racista, 
que forma novas pessoas racistas. Ao mesmo tempo, afirma que o estereótipo funciona 
como garantia e manutenção do status quo.  
Essas predisposições, que definem o preconceito, quando exteriorizadas por 
quaisquer meios ou quando incitam ações que promovam desigualdades entre 
indivíduos ou grupos em razão de qualquer fator que os diferencie dos demais, ao serem 
postas em prática, violam direitos fundamentais e assumem a forma de discriminação. 
De modo que a discriminação é manifesta, implicando sempre uma conduta (comissiva 
ou omissa). Santos (1999) orienta ainda que discriminação e preconceito possuem 
agentes e pontos de vista distintos, já que a discriminação é analisada sob o enfoque do 
receptor, ou seja, do discriminado, vítima de indivíduos ou de instituições; ao passo que 
o preconceito é avaliado sob a ótica do portador e somente é por esse cometido.  
Território e territorialidade 
A EJA era ofertada, inicialmente, para alunos que não tiveram acesso à escola na 
idade própria (BRASIL, 2011), contudo, o perfil do alunado na EJA foi-se modificando. 
Há  alguns anos se viam turmas com pessoas que já estavam sem estudar há dez, vinte, 
trinta anos ou mais, ou seja, a maioria dos ingressantes nesta modalidade de ensino era 
de indivíduos que tinham deixado os estudos de lado por algum motivo e que não 
tinham mais lugar no ensino regular. Por sua vez, atualmente,  é possível identificar um 
grande número de jovens, em sua maioria entre 15 a 24 anos,  nesse espaço, dividindo-o 
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dos jovens do ensino regular do turno diurno para a EJA, principalmente no turno 
noturno, a dinâmica da EJA foi alterada de modo significativo (BRASIL, 2012). E, 
nesse contexto, se instalou uma disputa por um território que se arrasta e se agrava.  
As tensões causadas, principalmente por questões de espaço, quer esse fosse 
literal, quer fosse simbólico, resultaram em um conflito que carrega consigo dois lados, 
um positivo e um negativo (Simmel, 1983). Para Simmel (1983, p.123), “o conflito é a 
negação da unidade”. Sendo assim, esse território de disputa entre veteranos e calouros,  
adultos e jovens,  tende a ser uma representação de um todo, são indivíduos que 
dividem o mesmo espaço, têm praticamente os mesmos objetivos, mas esbarram em  
suas diferenças para conseguirem conviver pacificamente.  
Esse ambiente encontrado na EJA é semelhante ao encontrado por Elias e 
Scotson na cidade fictícia de Winston Parva. Vale ressaltar que alguns elementos que 
serão analisados neste trabalho levam em consideração essa experiência dos autores no 
livro Estabelecidos e outsiders. 
Retomando o objeto deste estudo, pode-se ainda salientar que,  nessa relação,  o 
aluno considerado jovem representa o papel de alguém que chega, ou de um estrangeiro 
como o mencionado por Simmel em seu ensaio  O estrangeiro. Esse aluno “estrangeiro” 
carrega consigo a capacidade de tanto se aproximar como se afastar, de se envolver e de 
demonstrar indiferença em duas relações com a pessoa visitada (SIMMEL, 1983). Essa 
versatilidade dá a esse aluno a capacidade de transformar o ambiente por sua visão 
privilegiada do contexto, afinal, ele é alguém que chega e observa um cenário que já 
está organizado. Pode-se ainda ressaltar que por ser uma pessoa nova e ter uma visão 
diferenciada do grupo que ele está adentrando, o mesmo pode ligar-se “de modo 
igualmente fácil com todos os tipos de pessoas, além das que são membros do grupo” 
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Levando-se em consideração o exposto, a relação entre jovens e adultos pode-se 
dar de forma amigável ou de forma litigiosa, mas, em algumas situações, pode-se ter 
uma convivência “forçada” de parte a parte, essa relação é descrita por Pires (2011) 
dessa forma:  
Os indivíduos nesse contexto, não apenas optariam por construir, mas 
também seriam levados a estabelecer vínculos ao entrarem em contato, 
mesmo que provisoriamente e de forma voluntária, com 
desconhecidos e pessoas que não fazem parte de seus ciclos sociais e 
laços de conhecimento mais estáveis e permanentes (PIRES, 2011, p. 
109). 
 
Estabelecidos esses laços, que se pode dizer, até certo ponto, convenientes, 
inicia-se uma relação com laços fracos, sendo assim, sujeita à ruptura por questões 
mínimas. Assim, os jovens, ao entrarem no território dos adultos,  na EJA encontram 
uma estrutura de grupo já estabelecida, onde se têm regras e essas determinam as 
relações, as sociabilidades naquela ambiente (ELIAS; SCOTSON, 2000).  
Durante algum tempo, os jovens  eram em menor número nas salas da EJA, mas, 
como já mencionado, houve um aumento significativo desse público na Educação de 
Jovens e Adultos nos últimos anos, fazendo com que  esses jovens se organizassem e, 
nos dias de hoje em alguns municípios, formem o maior contingente dessa modalidade 
de ensino.  Esse aumento considerável no número de jovens tem refletido nas relações 
de poder envolvendo os mais jovens e os mais velhos, relação essa que motivou esta 
pesquisa em andamento. As sociabilidades, os conflitos e a disputa acirrada por 
prestígio e território por muitas vezes alteram a dinâmica da sala de aula e tendem a se 
alastrar por toda a escola.  
É certo que os mais antigos tendem a ter uma dinâmica diferente dos jovens, e 
isso tem se refletido em uma das maiores causas de problemas e choques culturais nas 
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necessário analisar essa relação e como ela é vivenciada em cada um dos grupos, tanto 
no dos jovens quanto no dos adultos. 
Eja: um território em conflito 
Para entender melhor como funciona essa situação, toma-se como exemplo um 
pequeno condomínio que tenha oito apartamentos, onde não há garagens. Nesse 
condomínio residem seis famílias ocupando seis apartamentos, logo dois estão vagos. 
Com o passar do tempo esses dois últimos apartamentos são ocupados. Após alguns 
meses, o proprietário predial resolve adquirir um terreno ao lado do referido 
condomínio,  posteriormente, transformando-o em garagens para atender a demanda dos 
seus condôminos.  
Dentre os oito apartamentos somente seis contarão com garagens cobertas e dois 
com garagens sem proteção. Logo em seguida, após a conclusão da reforma – que   
culminará com a entrega das garagens – o dono resolve distribuir as vagas: as cobertas e 
as descobertas. Os mais novos condôminos propõem que a distribuição seja realizada 
por sorteio, acreditando que, dessa forma, os direitos de todos seriam respeitados na 
partilha das vagas. Quando um representante do grupo sugere ao proprietário que as 
vagas cobertas sejam dadas aos condôminos mais antigos e que as sem cobertura sejam 
dadas aos recém-chegados, cria-se uma grande tensão entre as partes.  
Na situação exposta, os mais antigos, por exercerem um elevado domínio 
territorial, conseguiram fazer valer a sua opinião por terem um poder de coesão maior 
que o dos novatos, enfatizando,  assim, uma relação de superioridade. Essa relação foi 
descrita por Elias e Scotson (2000) como a dominação dos melhores:  
Os grupos mais poderosos, na totalidade desses casos, veem-se como 
pessoas “melhores” dotadas de uma espécie de carisma grupal, de uma 
virtude específica que é compartilhada por todos os seus membros e 
que falta aos outros. Mas ainda, em todos esses casos, os indivíduos 
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sintam, eles mesmos, carentes de virtudes – julgando-se humanamente 
inferiores (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 20). 
 
Nessa mesma perspectiva, observa-se a relação dos adultos com relação aos 
veteranos, e de quão complexa a mesma pode ser. Na maioria das vezes, os veteranos 
veem os calouros como pessoas que não aceitam as regras e por isso tendem a 
desenvolver atitudes anômicas, buscando chamar atenção; atenção essa que pode 
significar a sua saída do gueto, ou seja, a projeção mesmo na sua condição de calouro.  
Os veteranos terminam desenvolvendo com o tempo instrumentos de regulação 
nessa relação, o que serve para preservar sua unidade e posição privilegiada perante os 
mais novos. Legitimar essa posição pode ser um processo que envolva demonstração de 
poder perante o grupo tido mais fraco ou inferior. Esses elementos podem ser muito 
variados e vão desde a estigmatizacão dos calouros, passam pela exclusão e chegam até 
o uso do seu carisma grupal para conseguir perante a direção da escola um controle 
mais rigoroso em relação aos mais jovens. Esses mecanismos que culminam com o 
fortalecimento da identidade são assim descritos:  
A exclusão e a estigmatização dos outsiders pelo grupo estabelecido 
eram armas poderosas para que este último preservasse sua identidade 
e afirmasse sua superioridade, mantendo os outros firmemente em seu 
lugar (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 22). 
Pode parecer antagônico dizer que os indivíduos devem se opor para que possam 
formar um grupo, mas, quanto a isso, Simmel (1983, p. 56) nos diz que “os indivíduos 
têm necessidade de se oporem para permanecer unidos” e afirma que “essa oposição 
pode manifestar-se igualmente ou pelo contraste que apresentam as fases sucessivas de 
suas relações” (SIMMEL, 1983, p. 56).  
Assim, ser sociável permite a um indivíduo transitar entre os vários níveis de 
uma relação (SIMMEL, 2006, p. 70) permitindo que o indivíduo se mova de um polo ao 
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mesmo nível de um estabelecido, por mais que ele tente por seus meios se igualar aos 
do grupo mais forte. Nessa perspectiva, por mais que um calouro tente conseguir alguns 
direitos que são privilégios conquistados pelos mais velhos, ele pouco tem chance de 
lograr êxito. O contato entre pessoas de grupos diferentes tendem a rebaixar o membro 
do grupo mais antigo, ou seja, o membro do grupo mais antigo tende a ficar sujeito a um 
rebaixamento perante seu grupo por estar em associação com uma pessoa que não faz 
parte do grupo. Assim,  passa a ser considerada uma pessoa que não respeita à leis  
descritas pelo grupo, sendo assim, “contaminada”. A isso os autores chamam de 
“infecção anômica” (ELIAS; SCOTSON, 2000). 
Essas relações de tensão entre opostos podem resultar em um equilíbrio ao final 
do processo, mas isso termina não sendo uma regra estabelecida. A ausência de conflito 
também pode ser prejudicial para o grupo como explica Simmel:  
O desaparecimento de energias de repulsão (e isoladamente 
consideradas, de destruição) não resulta sempre em absoluto, numa 
vida social mais rica e plena (assim como o desaparecimento de 
responsabilidades não resulta em maior propriedade), mas num 
fenômeno tão diferente e irrealizável quanto se um grupo fosse 
privado das forças de cooperação, afeição, ajuda mútua e 
convergência de interesses (SIMMEL, 1983, p. 127).  
Trabalhar nos envolvidos, no senso de cooperação mútua e em como se pode, 
por meio das diferenças, encontrar pontos em comum têm se tornado um desafio para 
estes indivíduos que fazem da EJA um território de conflito. Em seguida,  tratar-se- do 
ponto de convergência entre esses dois grupos distintos. 
Repensando as relações na EJA  
Sabe-se que viver em uma sociedade é aprender a respeitar o espaço do outro, 
saber transitar nas diversas fronteiras de um mapa-múndi e falar as diversas línguas 
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onde diversas realidades se entrecruzam diariamente e as situações vivenciadas são as 
mais distintas.   
Para ilustrar, tome-se o exemplo do aluno que chega cansado à escola após uma 
jornada de trabalho, e, quando indagado por que cochila em aula, responde que acordou 
às quatro da manhã e está ali fazendo um grande esforço, apesar da rotina desgastante. E, 
muitas vezes, além disso, tem que resolver contendas com alunos mais jovens, que, por 
vezes, passam o dia em casa ou fazem trabalhos domésticos ajudando os pais.  Em 
algumas das vezes, as relações de poder se invertem, nesse caso,  os mais jovens 
conseguem sair da posição de oprimidos e passar a opressores, isso é descrito assim por 
Elias e Scotson (2000): 
As tensões e conflitos de grupo inerentes a essa forma de relação 
podem manter-se latentes (o que costuma acontecer quando os 
diferenciais de poder são muito grandes) ou aparecer abertamente sob 
a forma de conflitos contínuos (o que costuma acontecer quando a 
relação de poder se altera a favor dos outsiders) (ELIAS;SCOTSON 
2000, p. 32). 
Essas relações conflituosas podem ser amenizadas com a percepção bilateral dos 
envolvidos, os jovens e os adultos.  Acredita-se que através de uma educação mais 
voltada à diminuição das tensões causadas pelas diferenças possa trazer a harmonia 
esperada dentro dessa modalidade de ensino.  Segundo Carneiro (2001, p. 53), “a 
educação pode ajudar a compreender o que a humanidade aprendeu acerca de si mesma, 
pode ajudar-nos a contextualizar a nossa existência, pode ajudar-nos a para a mudança 
ou para decidir sobre o nosso próprio futuro”.  
Abrir canais de comunicação que possam estabelecer um contato mais estreito 
entre esses dois grupos é possibilitar um diálogo para que se possa se jogar o “jogo do 
ganha-ganha”  mencionado por Laszlo (2001), isto é, partilhar experiências, aptidões e 
os mais diversos tipos de capitais de forma que se possa crescer juntos de forma que 
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políticas possibilitando as pessoas crescerem tendo na educação “a nossa medida 
comum de esperança” (CARNEIRO, 2001, p.54). 
Incluir é o meio de religar sujeitos em um mesmo espaço, por meio da inclusão 
as pessoas podem rever seus conceitos, se desfazer das equações que não atendem mais 
à sociedade moderna, ou seja, sair daquele quadrado cartesiano onde a liberdade de 
expressão, qualquer que seja ela, é sempre tolhida por parte da classe dominante, para 
Pires “a prática da inclusão reflete uma luta maior pela educação para todos que, por 
sua vez, faz parte do processo maior ainda de luta pelo reconhecimento da igualdade de 
valores e de direitos entre os seres humanos” (PIRES, 2006, p. 80).  
Pires (2006) continua dizendo que o processo de inclusão é um processo de 
construção de uma sociedade para todos, sendo assim, trabalhar em conjunto gera uma 
força de trabalho muito mais consistente e muito mais preparada para enfrentar as 
dificuldades que o sistema impõe aos alunos da modalidade da EJA, como falta de 
carteiras nas escolas, prédios mal conservados, a falta de professores, bem como 
problemas externos às escolas como a violência nas ruas, a baixa qualidade do 
transporte urbano e escolar.  
Um grupo de alunos mais coeso e empenhado em um objetivo comum culmina 
em uma sociedade mais consciente e mais decidida na hora de tomar decisões que 
envolvem o desejo coletivo. Os alunos da EJA têm direitos tanto quanto os alunos do 
ensino regular, incentivar a fragmentação é condenar os alunos a enfraquecer ainda mais 
sua força, condenando-os ao ostracismo, pregado por muitos quando falam das 
deficiências da EJA.  
Ter objetivos claros, definidos e o mais importante, seguir o mesmo vetor,  é o 
caminho para se chegar à harmonia que se espera de uma sociedade organizada, Simmel 
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seus objetivos. Dessa forma, encontrar um ponto de consenso entre alunos mais jovens e 
mais velhos, se torna uma necessidade que não pode ser deixada para depois, 
transformar esse fato em uma pequena quantidade de sujeira e varrê-la para baixo do 
tapete pode com o tempo sufocar todos pela grande quantidade de poluição alojada no 
ar.  
Por fim, ter um cuidado especial com os alunos é demonstrar um ato de 
generosidade e amor para com a educação e para aqueles que querem fazer da escola 
um local de disseminação de ideias onde se possa formar cidadãos cada vez mais 
preparados, livres das amarras do preconceito, da estigmatização e da opressão que 
tanto tem tomado o lugar da tolerância e da boa educação nas escolas do mundo inteiro. 
 
Considerações finais 
Atualmente, a educação tem uma realidade completamente diferente dos 
enfoques que permeavam o ambiente escolar nas últimas décadas. Os sujeitos da EJA, 
hoje, tem muito mais oportunidades de retornar ao mercado de trabalho, bem como de 
galgar novos postos dentro da empresa onde trabalha por meio da educação continuada. 
Para isso, precisa-se que os atores desse vetor da EJA, os alunos, trabalhem em conjunto 
para que os conflitos observados nesse segmento da educação sejam amenizados, 
evitando assim, disputas por território desnecessárias no processo educacional.           
Promover um ambiente assim é o grande desafio que todos que compõem a 
educação tem de se empenhar em promover. O aluno precisa tomar consciência de que 
há coisas muito mais importantes que a escola vive e, que ele precisar viver juntamente 
com ela. Ter um corpo docente e discente organizado, engajado e focado credencia a 
escola a se tornar um campo onde o foco seja a colaboração, e que se possa integrar as 
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diferentemente do que se tem visto hoje em dia, onde a escola se tornou um ambiente de 
disputa em que as pessoas só perdem. 
Desta forma, dispamo-nos das amarras do preconceito, da indiferença e da 
intolerância e cultivemos na comunidade escolar a fraternidade e o espírito de 
cooperação que tanto anda esquecido. Fazer da escola um lugar de cultivo de ideias é 
voltar a ter esperança de que a colheita pode voltar a ser deveras abundante e produzir 
bons frutos. 
Recebido em 31 de Agosto de 2013. 
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